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BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (3ª Turma). Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial nº 1403893/BA. Civil. Processual civil. Agravo interno no agravo em recurso especial. Recurso manejado sob a égide do NCPC. Ação cominatória de obrigação de fazer com pedido indenizatório. Retirada de conteúdo ofensivo. YouTube. Fato anterior à entrada em vigor do marco civil da internet. Negativa de prestação jurisdicional. Alegação genérica. Ausência de prequestionamento. Presença dos pressupostos do dever de indenizar no caso concreto. Reexame dos elementos de convicção dos autos. Súmulas nºs 7, 83 e 211 do STJ. Agravo interno não provido [...].  Rel. Min. Moura Ribeiro, 3ª Turma, julgado em 04/05/2020, publicado em 07/05/2020. Decisão por unanimidade. Disponível em <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201803091611&dt_publicacao=07/05/2020>. Acesso em: 18 mai. 2020.
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BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (3ª Turma). Recurso Especial nº 1694405/RJ. Civil e Processual Civil. Recursos Especiais. Ação de obrigação de fazer. Retirada de conteúdo infringente. Provedor de pesquisa. Filtragem prévia das buscas. Exclusão de links. Impossibilidade. Dano moral caracterizado. Valor de reparação. Não alterado [...].  Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, julgado em 19/06/2018, publicado em 29/06/2018. Decisão por unanimidade. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201700397115&dt_publicacao=29/06/2018>. Acesso em: 18 fev. 2020.
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